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RESUMO

O trabalho argumenta que a discussdao da questao da de-
pendéncia externa como obstaculo ao desenvolvimento de
paises do Terceiro Mundo é tradicionalmente centrada no
periodo apés a independéncia politica desses paises. Ao dis-
cutir o caso brasileiro, este trabalho questiona a excessiva én-
fase atribuida a “fatores externos” e argumenta que fatores
domésticos - expressos em termos do enorme poder das elites
agrérias locais e regionais - teriam desempenhado, j& no
periodo colonial, um papel determinante no atraso econdémico
brasileiro.

ABSTRAC

The paper argues that the issue of dependency in less develo-
ped countries has usually centered around the period after poli-
tical Independence. In this paper, discussion goes back to the
Colonial Period. By stressing the importance of internal factors
in Colonial Brazil it claims that national forces - expressed in
terms of the power of the local and regional agrarian elites - ha-
ve played a determinant role in blocking domestic development,
during the first there centuries of Brazilian history.

1. COLOCANDO AS QUESTOES

A andlise das raizes do atraso econémico do Brasil e
das razbes do padrao diferenciado do desenvolvimento de
suas regioes, é certamente uma tarefa complexa, como atesta
a diversidade de interpretagdes existentes na literatura.

Um importante grupo de autores coloca énfase nos mais
de trés séculos da colonizagédo portuguesa. O principal argu-
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mento é o de que a dependéncia colonial teria constituido o
obstéaculo fundamental para o desenvolvimento auténomo do
Brasil e para a sua industrializacéo, tornando impossivel o
crescimento econdémico fora dos limites do comércio colonial
(1). Este trabalho questiona a énfase dada & dependéncia co-
lonial como fator crucial no atraso brasileiro, ao argumento que
o efeito das politicas mercantilistas de bloquear o crescimento
econdmico do Brasil foi muito menos importante do que se
costuma acreditar, e que as razdes fundamentais tanto do re-
tardamento da economia nacional, quanto do seu padréo es-
pacial de desenvolvimento devem ser, ao contrario, procura-
das em fatores domeésticos.

Um outro enfoque, que € largamente generalizado entre
historiadores e economistas regionais, € o de que a de-
pendéncia das economias regionais brasileiras com respeito
ao comércio de exportagdo de bens priméarios (seja antes ou
depois da independéncia politica), estaria a explicar ndo so-
mente o atraso do pais, mas também a relativa segregacéo ou
isolamento que cada regido brasileira teria apresentado até
quase a primeira metade do século atual. A forca deste enfo-
que deriva, obviamente, das peculiaridades da experiéncia
histérica do desenvolvimento nacional. Em virtude de o cres-
cimento econémico do Brasil, até principios do séc. XX, poder
ser descrito como uma sucessdo de ciclos de exportagdes,
que levaram a expanséo e ao declinio relativo de suas regides
em diferentes momentos histéricos, as interpretagoes, tanto do
desenvolvimento nacional, quando do regional, se tornaram
fortemente centradas no estudo dos setores externos da eco-
nomia - ou seja, nos setores produtores de exportagdes. As-
sim, a industrializagé@o, o desenvolvimento geral do pais e o de
suas regides (ou a insuficiéncia de desenvolvimento) teriam si-
do resultado da expansédo de sua “base de exportagdes” (ou
de seu declinio) - de sorte que diferencas nos padroes regio-
nais de desenvolvimento seriam explicadas em termos de dife-
rengas nas condi¢oes externas da demanda por cada produto
de exportagéo regional.

(1) O tratamento mais elaborado sobre o regime colonial no Brasil dentro dessa linha
de argumento é Novais (1974 e 1979).
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Este trabalho também questiona as interpretagdes ba-
seadas em "modelos” de crescimento induzidos por expor-
tagcbes (os chamados “export-led growth models” ou “staple
growth models”), que centram suas anélises quase que exclu-
sivamente nas relagdes econdmicas dos paises, e de suas re-
gides, com o exterior. Neste sentido, é possivel mostrar - como
sera tentado nas segoes seguintes deste estudo - que grande
parte das explicagoes, tanto do sucesso, quando do fracasso
do desenvolvimento de paises ou regides deve,em Ultima
instancia, ser buscadas “fora” dos modelos de crescimento
induzido por exportagdes, ou seja, através da investigacéo de
varidveis ou de fatores que nao estdo considerados “dentro”
desses modelos.

Autores como North (1959), Watkins (1963), Kra-
vis (1970), Haggins (1985) e Armstrong (1985), procuraram
mostrar, através de estudos empiricos das economias dos
chamados paises de colonizagao recente (como Estados Uni-
dos, Australia, Canada, Argentina e Brasil) que o crescimento
econdmico tem sido, principalmente, consequéncia da conju-
gacao de uma série de condi¢des internas favoraveis. Fatores
tais como a forma em que a terra foi originalmente apropriada,
a qualidade dos recursos humanos e da forga-de-trabalho, e o
sistema de organizagdo social e econdmica (incluindo-se a
forma de intervengcdo do Estado), constituiiam explicagcdes
muito mais sélidas das razdes pelas quais paises ou regides
determinados fracassaram, ou foram bem sucedidos, nos seus
esforgos de desenvolvimento. Assim, fatores do “lado da ofer-
ta” (ou fatores internos) teriam, efetivamente, desempenhado
um papel dominante na explicagao das diferengas nas perfor-
mances e nos padrdes do crescimento entre regides e paises,
quando comparados a fatores do “lado da demanda” (ou fato-
res externos).

A énfase nas condigoes externas como fator determinan-
te dos atuais padroes do desenvolvimento dos paises outrora,
ou ainda, primario-exportadores, é simpética a véarias correntes
de analistas dos mais variados matizes ideolégicos, inclusive
das préprias elites desses paises. De um ponto de vista mais
técnico, essas mesmas condigdes externas também tém rece-
bido forte énfase na literatura, em virtude de que as mudancas
nas condicdes da demanda sdo em geral mais faceis de
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identificar, através de uma variada gama de indicadores
econémicos - como, por exemplo, alteragées nos precos e
quantidades de exportagcdes e importagdes. Por outro lado,
muitas das condicbes da oferta sdo desconsideradas porque,
ao contréario das condigdes da demanda, sdo muito dificeis de
avaliagao em bases estatisticas, o que vem a fazer com que os
chamados “modelos” do crescimento induzido por expor-
tacOes deixem, sem explicacéo, varios aspectos fundamentais
do préprio processo do crescimento econémico.

As inimeras utilizagdes dos modelos do crescimento induzido
por exportagdes de bens primarios e das teorias da base de
exportagbes (“export-base theories”), sejam para o Brasil ou
para outros paises, deixam, portanto, muito espaco para justi-
ficados questionamentos quando a sua relevancia. Vale ressal-
tar, todavia, que os principais proponentes dessas teorias, na
sua forma original, estava bem ciente das condiges necessa-
rias para que as exportagdes gerassem um processo de diver-
sificagédo produtiva, ou seja, das condigdes em que o cresci-
mento induzido por exportagdes seria capaz de promover o
desenvolvimento generalizado de toda a economia. Esses au-
tores tornaram clarg, por exemplo, que a natureza exportadora
de uma economia era apenas uma fase transitéria, que teria de
ser sucedida por uma outra baseada nos mercados domésti-
cos. Baldwin (1956), cujo trabalho influenciou fortemente as
contribuicbes posteriores de North (1959 e 1963) e de Wat-
kins (1963), argumenta que o latifindio e uma ma distribuigao
de renda séo fatores que “tendem a impedir que a economia
rompa com a sua natureza predominantemente exportadora”
(p. 174), e afirma que, para uma economia alcangar “um tipo
de desenvolvimento mais balanceado” devera ser capaz de
escapar “da sua condic@o inicial de exportadora [de bens
primarios]”. Watkins (1963), que é considerado como um dos
maiores expoentes da ortodoxia dos modelos de crescimento
baseado nas exportagdes, é enfatico ao dizer que “o desen-
volvimento auto-sustentado, no longo prazo, requer que a
economia tenha capacidade para realocar recursos em fungéo
das mudancas nas condigoes do mercado (. . .) quer no senti-
do de outras linhas de exportagédo, quer orientando a pro-
ducéo para o mercado interno” (p. 149). Ademais, ao discutir
os efeitos de disperséo e diversificacdo da expansao da base
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de exportagbes, Watkins chama a atencao para trés obstacu-
los importantes que operariam no sentido de impedir que as
exportacdes gerassem um verdadeiro processo de crescimen-
to: a) a existéncia de um grande setor agricola de subsistén-
cia, o qual exerceria o efeito de limitar severamente o desen-
volvimento do mercado interno para a industria; b) a presen-
¢a de um grande bolsao de trabalho barato, o qual provocaria
a inibicéo do crescimento dos salérios reais da maioria da po-
pulacéo; e c) o controle politico do aparelho do Estado pelos
exportadores de primarios, o qual tenderia a provocar uma ex-
cessiva concentrec@o de recursos nos setores de exportacao
e uma cada vez mais forte resisténcia a adogéao de politicas de
promocgéo de outros setores da economia nacional (pp. 149-
150).

Comparando-se as experiéncias do desenvolvimento
brasileiro e de outros paises da América latina, de um lado,
com as dos Estados Unidos, do Canada e da Austrélia, de ou-
tro, o contraste é indiscutivel (2). Na realidade, praticamente
todos os principais obstaculos a um processo de diversifi-
cagéo econdmica que resultaria do crescimento das expor-
tagdes (tal como os acima sugeridos pelos tedricos dos mode-
los de “staple growth™) constituiram caracteristicas dominantes
da evolugéo histérica dos paises latino-americanos, enquanto
que estiveram apenas marginalmente presentes no ultimo gru-
po de paises. Todavia, como esses fatores complexos néo séao
explicitamente incluidos na estrutura dos referidos modelos,
muito de sua relevancia é perdida e sua utilizacao resulta de
pouca valia para explicar as causas mais profundas das dife-
rengas dos padrbes de crescimento entre paises e entre re-
gides.

Além do mais, a excessiva énfase sobre os setores de
exportacéo e sobre as condigdes externas levaram ao negli-
genciamento, por parte de pesquisadores econdmicos, do es-

(@ Um estudo recente sobre desenvolvimento comparado que atribui a fatores inter-
nos as causas principais das diferengas de performance de crescimento entre pai-
ses de colonizagéo recente é Platt e Tella (Eds. 1985). Na mesma linha, embora
com mais énfase na questdo do desenvolvimento com dependéncia, os também
recentes livios de Abel e Lewis (Eds. 1985), Tella e Platt (Eds. 1986) e Anglade
e Frontin (Eds. 1986) séo boas referéncias.
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tudo de largos segmentos da economia dos paises da América
Latina que nunca estiveram envolvidos na producéo para ex-
portagoes. Neste sentido, o Brasil fornece um 6timo exemplo.
Apesar de muitas caracteristicas da experiéncia do desenvol-
vimento brasileiro se prestarem bem ao enfoque do “cresci-
mento induzido por exportagdes”, o fato € que, em todos os
periodos de nossa histéria, tanto a grande maioria da popu-
lacdo, quanto das terras agricultaveis do Brasil, nao estavam
produzindo para o comércio exterior, n&o estando, assim, atre-
ladas a economia internacional.

A consideracdo desse vasto segmento da economia nao
ligado as correntes do comércio internacional tem extraordina-
ria importancia na investigagéo dos padrbes passados e pre-
sentes do desenvolvimento brasileiro. Embora um exame mais
completo desta parte da economia nao caiba no escopo deste
trabalho (3), ser4 feita uma tentativa de explicar porque, duran-
te o periodo colonial, uma vasta maioria da populagao do Bra-
sil e de suas terras agricolas ficou excluida da economia de
mercado e permaneceu nesta condicéo, apés cerca de trés
séculos de crescimento voltado para os mercados externos.

O enfoque deste estudo, portanto, sera centrado no
exame de fatores domésticos e nas condigdes internas da
economia nacional. Partindo da proposi¢cao geral de que a
questdo da distribuicéo e do uso da terra agricola € um aspec-
to largamente negligenciado nas teorias do crescimento, muito
do que se seguira tera como objetivo realgar a importancia do
sistema de apropriagao da terra que vigorou no Brasil colonial
e do papel que as elites agrérias locais exerceram no retarda-
mento do desenvolvimento nacional.

o> DEPENDENCIA COLONIAL OU AUTONOMIA LOCAL? -
O PAPEL DAS ELITES AGRARIAS.

O ponto de partida para a discuss@o dos principais an-
tecedentes do atraso brasileiro, do retardamento da formagao
do mercado interno e da lentiddao do processo de integragcéo
nacional, é certamente os trés séculos de dependéncia colo-
nial. Qualquer que seja a inclinagéo ideol6gica do analista, a

(3) Um exame mais detalhado dessa questao é encontrado em Galvéo (1988).
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explicacao vital das raizes do subdesenvolvimento do pais é
geralmente buscada na sua heranga colonial. Ou, em outras
palavras, nos efeitos que decorreram da subordinagédo da
economia brasileira & l6gica do sistema colonial, através da sé-
rie de regulamentagdes restritivas impostas por Portugal.

O argumento pode ser sintetizado como segue. Ao Bra-
sil, cuja economia foi submetida a uma relagéo estrutural de
espoliacao, teria sido negada a possibilidade de qualquer de-
senvolvimento auténomo, de tal sorte que todas as iniciativas
autéctones na direcdo do crescimento fora das esferas do
comércio exterior teriam sido sufocadas por um legislacéao al-
tamente restritiva, e que teria sido eficiente e eficazmente apli-
cada pelas autoridades colonias no Pais. Nesta linha de ra-
ciocinio, o objetivo mercantilista de desenvolver no Brasil ape-
nas produtos de exportagado teria resultado na formagéo de
economias regionais relativamente isoladas, ligadas as corren-
tes do comércio internacional - o que teria impedido a consoli-
dagdo de uma rede nacional de comunicagdes, a emergéncia
do mercado interno e o inicio de um processo de industriali-
zagéo, ja que todos esses desenvolvimentos internos seriam
claramente incompativeis com as regras do exclusivo colonial.
Ainda nesse contexto, constituiria explicagao também crucial
do atraso brasileiro, o sistema de concessao de terras imple-
mentado no Brasil por Portugal - sistema que teria sido intei-
ramente voltado para a doagéo de imensos tratos de terra a ri-
cos aristocratas da metrépole, e que teria, desta forma, delibe-
radamente excluido o pequeno e médio colonos do acesso a
propriedade fundiéria.

De acordo com esta perspectiva, é dada énfase total as
condigbes externas como fator determinante do atraso brasilei-
ro. Nenhum espago é deixado, portanto, a investigacéo das
caracteristicas da estrutura interna do pais e da evolucéo que
essa estrutura sofreu ao longo do tempo, como resultado da
assimilagéo local das praticas coloniais pela sociedade brasi-
leira. Ao pressupor que a colbnia - seja a sociedade colonial
como um todo, seja as suas elites - teria sido ou destituida de
qualquer autonomia perante a metrépole, este enfoque elimina
ou, na melhor das hipéteses, minimiza o papel que as forgas
internas teriam exercido nos resultados finais da colonizagéo.
A premissa implicita desta visé@o é portanto, a crenca de que,
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se as politicas da metrépole tivessem sido mais permissivas
em relagéo ao desenvolvimento da colbnia, forgas econdmicas
domeésticas, latentes na sociedade colonial, teriam levado o
pais a um padréo bastante diferente de evolugéo - um padrao
em que o pais teria alcangado um estagio muito mais avanga-
do de desenvolvimento, tanto econémico quanto politicamen-
te.

A linha de argumento aqui desenvolvida, como ja assina-
lado, rejeita este enfoque, que coloca excessiva anfase na he-
renga colonial e subestima a importancia dos condicionantes
internos. Como serd examinado a seguir, a experiéncia do
Brasil € muita rica em evidéncias de que as elites brasileiras
gozaram de grande autonomia durante a época colonial e de
que desde muito cedo elas adquiriram poder suficiente para
desafiar as autoridades metropolitanas, quando os seus inte-
resses eram contrariados. Além do mais, ao exercerem O seu
poder, as elites locais sempre demonstraram forga suficiente
para obstruir a implementagdo de importantes iniciativas do
governo portugués, inclusive vérias que teriam exercido nota-
veis efeitos desenvolvimentistas na colénia. O caso do Brasil,
em suma, oferece um amplo conjunto de evidéncias que mos-
tram como o comportamento das elites locais influenciou signi-
ficativamente o curso e os resultados da colonizagao.

O exemplo talvez mais relevante, embora ainda nao
adequadamente investigado pela literatura no enfoque que é
aqui proposto, é o das politicas de concesséo de terras da Co-
roa portuguesa - a seguir examinado.

As origens do sistema de distribuigdo da terra no Brasil
sdo encontradas no regime de sesmarias da era colonial.
largamente aceito na literatura que a generosidade com que as
concessdes de terra realizadas por Portugal nos mais de trés
séculos de dominagéo lusa, juntamente com a constante preo-
cupacéo da Coroa portuguesa de ligar o Brasil as correntes do
comércio internacional, foi responséavel pela emergéncia do
processo de apropriagéo privada de imensos tratos de solo
agricola em terras brasileiras. Desta forma, é pouco mais que
uma atitude reconhecer-se que as raizes do sistema fundiério
no Brasil estdo associadas ao, e derivaram do, sistema de
concessédo de terras implementado no nosso pais durante o
periodo colonial.
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Entretanto, deixar a questdao da origem do sistema fun-
di4rio dos tempos colonias apenas neste ponto, é certamente
simplificar ou escamotear uma realidade que € muito mais
complexa e rica do que aparenta.

Nas obras dos muitos autores que estudaram as origens
do problema fundiério no Brasil, encontram-se evidéncias inso-
fisméaveis de que a exclusdo do pequeno agricultor e a implan-
tagdo das imensas propriedades que vieram a dominar o cena-
rio rural do pais, ndo eram objetivo da politica de colonizagéo,
nem logo apés o seu inicio e muito menos no curso dos sécu-
los seguintes. Esses autores fornecem evidéncia suficiente pa-
ra se concluir que o contrario, de fato, era a verdadeira in-
tengao da vasta legislagao portuguesa sobre matéria fundiaria.

Rodrigues (1951), Guimarées (1968), Cirne Li-
ma (1954), Porto (s.d.), Faoro (1975), Bandecchi (1963), Lobo
(1969), entre tantos autores brasileiros que estudaram com
profundidade as origens e a evolugéo do sistema de con-
cessdes de terra no Brasil, concordam unanimemente que a
instituic@o juridica das sesmarias, que se originou em Portugal
antes de ser transplantada em sua integridade para a colbnia
americana, era, em sua real esséncia, contraria a grande e im-
produtiva propriedade.

Concebida ao final do século XIV e inserida nos vérios
cbdigos promulgados nos sécules seguintes (as Ordenacgdes
Reais Portuguesas: Afonsinas, de 1446, Manuelinas, de 1511 e
Filipinas, de 1603), a Lei das Sesmarias era, sem qualquer
ambiguidade, especificamente voltada para evitar que a terra
permanecesse inculta pelo seu proprietério - a ndo obediéncia
a essa lei (ou seja, a ndo utilizagao produtiva da terra) impli-
cando na perda da propriedade e em sua transferéncia para
alguém que necessitasse do solo agricola e desejasse o seu
cultivo.

De acordo com Porto (op. cit.). na época em que as
primeiras concessbes de terra foram feitas no Brasil, “a norma
romana de repulsa ao solo inculto” fornecia as bases de toda
a legislagéo portuguesa sobre o uso da terra, de sorte que o
solo sem cultura era considerado “um crime contra a coletivi-
dade, contra 0 bem comum, contra o interesse geral” (p. 26).
Nesta mesma linha, Rodrigues (1951, p. 82) assinala que “a lei
das sesmarias era uma institui¢ao juridica e econdmica contré-
ria ao latifindio” e Bandecchi (1963, p. 24) afirma que as leis
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fundiarias portuguesas, fortemente inspiradas no Direito Ro-
mano, estabeleciam enfaticamente o principio de que “a terra
pertencia a quem a cultivava”.

No que diz respeito ao efetivo cumprimento das leis por-
tuguesas, os autores citados e outros, afirmam nao ser matéria
de disputa entre os historiadores, a real eficacia das leis das
sesmarias em Portugal. Lobo (1969, p. 268), por exemplo,
comparando a experiéncia do Brasil com a de Portugal, assina-
la que “o Latifindio n&o foi uma caracteristica da metrépole,
em virtude de a Lei das Sesmarias, de 26 de maio de 1375, re-
querer o efetivo cultivo do solo pelos seus proprietarios”. Na
mesma linha de argumento, Diegues Jr. (1967, p. 52) afirma
que “com raras excegdes, a atividade agricola na metrépole
estava baseada na pequena propriedade” e que “a diviséo da
terra havia criado um regime de exploragédo do solo sem o
dominio dos grandes proprietéarios™ (4).

Da consulta. & vasta literatura documentada sobre a
questéo fundiéria em Portugal, pode ser extraida a concluséo
de que a legislagéo portuguesa com respeito ao uso da terra
era, em geral, democrética tanto em seu contelido, quando na
prética, que seu objetivo era, claramente, o de impedir a for-
magao do latifindio e de propriedade ociosas, e que tinha a in-
tencéo deliberada de estimular o desenvolvimento da agricultu-
ra, através da promogao de uma vasta classe de pequenos
agricultores.

A rica legislagado portuguesa que tinha, como foi visto,
plena aplicagédo na metrépole e que deveria servir de base pa-
ra a colonizacdo das terras brasileiras, desde muito cedo de-
monstrou o seu completo fracasso na colbnia, como ¢é larga-
mente reconhecido. Todavia é essencial aqui assinalar, que as
autoridades portuguesas tentaram aplicar essas mesmas leis
no Brasil. Desde o inicio da colonizagéo, e que esse objetivo
permaneceu bem vivo durante todo o periodo colonial, como
atesta uma série de iniciativas da metrépole - a seguir discuti-
das - na forma de legislagbes suplementares especialmente
promulgadas para serem obedecidas pelos prepostos portu-
gueses na coldnia.

(4) Ver também a esse respeito, Faoro (1975), vol. 1, p. 123 e seguintes.
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Com efeito, as primeiras pegas legislativas elaboradas
pelo Governo de Portugal para disciplinar o processo de dis-
tribuicdo das terras no Brasil - os Decretos Reais a serem apli-
cados pelos primeiros donatérios - estabeleciam muito clara-
mente a intengéo da Coroa portuguesa. Esses decretos, que
envolviam a concessdo de imensos tratos de terra a particula-
res, conferiam enormes poderes politicos aos donatérios, mas
nédo o direito & propriedade do solo agricola (Porto, s.d.
p. 21; Bandecchi, 1963, pp. 28-29). De acordo com as cartas
de concessdo, as sesmarias concedidas eram divididas em
duas partes: uma, que pertencia ao donatario (aproximada-
mente 1/5 do total), sobre a qual o seu titular exerceria o total
dominio; e a outra - os 4/5 restante - com a clara especificagao
de serem distribuidas entre os demais colonos (Porto, p. 22)
(5).

As condicgdes para a efetiva aplicagao das leis portugue-
sas no Brasil, contudo, eram inteiramente diferentes das que
prevaleciam em Portugal. O enorme tamanho do pais e a
urgéncia do povoamento da colénia - necessaria para evitar a
sua perda para outras poténcias estrangeiras - aliados a es-
cassez da populagéo da metrépole e & relativa pobreza do Es-
tado Portugués, impeliram a Coroa a tomar consciéncia de que
somente oferecendo vantagens especiais poderia a coloni-
zagéo ser agilizada e ter-se garantida a ocupagéo do Brasil.
Nao é de supreender, portanto, que os primeiros governadores
gerais da colénia tenham recebido a incumbéncia especifica
de arregimentar “homens de cabedal para estabelecerem en-
genhos de agticar e qualquer outra industria” (6) na colénia.

(5) A famosa Carta de Concessdo a Duarte Coelho, por exemplo, datada de 1530 e re-
ferente & Capitanis de Pernambuco (todas as demais tinham o mesmo contetido),
estabelecia explicitamente que as terras deviam ser dadas e concedidas "a quais-
quer pessoas de qualquer qualidade e condigao que sejam, conquanto que sejam
cristdos, livremente, sem foro nem direito algum, somente o dizimo que
seriio obrigados de pagarem” & Igreja [e este apenas sobre o produto daterra] (.
. .) @ que “as sesmarias” [deverlam ser doadas] na forma e maneira que se
contém em minhas Ordenagdes, ou seja, aquelas que vigiam em Portugal (grifos
do autor). Cf. Cartas de Concesséo a D. Coelho e a M.A. de Souza - reproduzidas
em Porto (s.d., p. 149) e Bandecchi (1963, pp. 29-30), respectivamente.

(6) Cf. Regimento de Tomé de Souza, primeiro Governador Geral do Brasil, de 1549,
reproduzido em diversos trabalhos de historiadores brasileiros.
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O resultado dessa preocupagao portuguesa de ocupar a
colénia foi a de tornar o governo luso muito generoso com
respeito a concesséo de terras, pela ébvia razéo de que ape-
nas mediante o oferecimento de substanciais vantagens pode-
riam ricos empreendedores portugueses se sentirem motiva-
dos a se deslocarem para o Brasil e embarcarem, quase as
suas proprias expensas, em caras e arriscadas operacoes. Da-
ta, também desta época, a autorizagao da Coroa para a intro-
dugéo da escravidao na coldnia, seja através do aprisionamen-
to do amerindio, seja pela importagao do negro africano.

Mas, deve ser bem enfatizado que, embora estivesse
sendo aberta uma larga avenida para a introdugao do latifan-
dio no Brasil, o critério oficial de distribuicao de terras, sob o
novo regime dos Governadores Gerais, ndo sofreu nenhuma
mudanga nos seus principios basicos. A terra deveria conti-
nuar sendo concedida apenas em quantidades que poderiam
ser exploradas produtivamente pelo beneficiario, e continuava
ainda prevalecendo o principio do efetivo cultivo como con-
dicéo essencial para a confirmagéo do direito, a propriedade.
além do mais, foi estipulado que o efetivo cultivo deveria se
materializar dentro de um certo periodo de tempo, que variou,
segundo a época, de dois a oito anos. E, finalmente, a terra
deveria ainda ser concedida a todos os que a desejassem pa-
ra cultivo, “independentemente da qualidade e condi¢ao” do
demandante.

O precoce sucesso da economia de “plantation™ na cos-
ta brasileira ainda na primeira metade do século XVI - seguido,
ndo muito depois, pela emergéncia da atividade criatéria nos
sertdes - desde muito cedo gerou uma profunda divisao social
na coldnia, criando uma classe de poucos mas poderosos lati-
fundiarios e um vasto nimero de andnimos colonos, dedica-
dos & produgédo de alimentos e ao pequeno criatério, seja para
subsisténcia ou para fins comerciais.

Nos primeiros anos da colonizagéo, as poucas evidén-
cias parecem sugerir a ndo ocorréncia de graves problemas
fundiarios em decorréncia do padréo de apropriagéo da terra
que ia tomando curso no Brasil. Embora a documentacéo para
este periodo histérico seja bastante escassa, ha autores que
assinalam “que havia abundéncia de alimentos e que néo se
verificava qualquer espécie de escassez [na oferta de alimen-
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tos] nos primeiros anos da colonizagdo no Brasil” (Linha-
res, (1979, p. 33). Outro autor, em seu prefécio a um livro origi-
nalmente publicado no inicio dos 1600s, sugere que a pro-
ducéo de alimentos era uma atividade bastante lucrativa no
inicio da época colonial (Capistrano de Abreu, 1968, p. 27),
quer fosse praticada por individuos que operavam proprieda-
des médias e grandes (utilizando o brago escravo), quer por
pequenos proprietarios, posseiros ou sitiantes (usando mao-
de-obra familiar). Mas, nos famosos “Dialogos da Grandeza do
Brasil”, de 1618, Brandéo j& inquiria porque “havia tanta ca-
restia” em meio “a grande fertilidade e abundancia [de terras)”
(Brandéo, p. 52 e p. 328) (7) - uma clara indicagéo, ao que pa-
rece, de que um processo de concentragéo da terra estava se
desenvolvendo com toda a forga, j& antes de terminado o pri-
meiro século da colonizacéo.

Com efeito, & possivel encontrar-se evidéncia suficiente
de que a monopolizagao da terra via expropriagédo de peque-
nos colonos - posseiros, sitiantes, etc. - comegou em datas
muito remotas no Brasil, e que a coldnia - que tinha ao final do
seu segundo século de existéncia ndo mais que uns poucos
milhares de habitantes de origem européia (8) - estava experi-
mentando o problema da escassez de terra e alguma espécie
de pressédo demogréfica j& desde os primeiros anos de sua vi-
da econdbmica.

Documentagéo encontrada em fontes contemporédneas
fornece evidéncias, datadas ainda do século XVII, da existéncia
de reclamagdes as autoridades coloniais no Brasil e em Portu-
gal, com respeito ao fato de que muitos colonos estavam sen-
do deixados sem qualquer pedago de terra para cultivarem ou
para implantarem pequenas criagdes de animais, porque al-
guns individuos haviam recebido, ou apropriado a forga, terras

(7) A resposta de Brandio, todavia, foi a de que a escassez e a carestia na colénia se
deviam & “negligéncia comum e pouca indlstria dos seus povoamentos™ (p.328).

(8) A populagéo branca no Brasil, ao final do século XVII, é estimada em aproximada-
mente 100 mil, de um total de 300 mil habitantes, incluindo nesta cifra os escravos
indigenas e africanos, e os mestigos livres. Cf. Furtado (1963, p. 81).
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em quantidades muito maiores do que a sua efetiva capacida-
de de cultivo (9).

Ocorre que, no curso dos primeiros dois séculos de co-
lonizagdo, aqueles que haviam recebido doaga@o de grandes
sesmarias comecaram a adicionar mais terras as suas proprie-
dades - tanto por meios legais, quanto ilegais, especialmente
por esta Gltima forma. Este fato veio a dar origem, num curto
espaco de tempo, & formagéo de uma “aristocracia” de inva-
sores de terra, constituida de plantadores de produtos de ex-
portagdo e de pecuaristas - que passaram, pouco a pouco, a
exercer influéncia decisiva nos negécios internos da colénia.

Porto, dentre vérios outros autores, assinala que s&o
encontrados registros de sérias disputas fundiarias entre ses-
meiros e posseiros no Brasil, ainda no transcorrer do Século
XVII (p. 71). Tais disputas, explica Porto, resultavam do siste-
ma de distribuigdo de terras que veio a prevalecer na colénia,
através do qual ndo apenas a Coroa portuguesa tinha o poder
de conceder sesmarias, mas também diversas autoridades co-
loniais que residiam no Brasil, desde os Governadores Gerais
até mesmo meros funcionérios provinciais. Desta forma, como
as autoridades coloniais do Brasil eram fortemente sujeitas a
influéncia das elites locais, excessos na distribuicao de terra
tornaram-se muito cedo prética comum na colénia.

E interessante assinalar que as inimeras queixas e re-
clamagdes acerca dos abusos cometidos, sejam por antigos
beneficiarios de sesmarias, sejam pelos agentes reais na cold-
nia, provocaram uma pronta reagdo do governo portugués,
através de uma série de medidas voltadas para coibir as arbi-
trariedades da politica de concesséo de terras e para impedir
os excessos de poder dos grandes latifundiérios brasileiros. A
literatura histérica disponivel oferece bastante evidéncias a
respeito dessa questao.

Um vasto nimero de editos, decretos, instrugbes, pro-
visdes, regulamentos e outros instrumentos legais da época,
originérios de Portugal e que estdo disponiveis nos arquivos
histéricos no Brasil, documentam as constantes e reiteradas

(9) Cf. Livro das Terras, 1860, de Vasconcelos, J.M.P., que reproduz documentos
histéricos dos arquivos do Governo da Bahia e dos arquivos da Fazenda Portu-
guesa. Apud, Guimarées (1968, pp. 53-54); e Leite (1963, pp. 33-35).
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tentativas do governo portugués, para remediar a questéo fun-
diaria na colénia.

Uns poucos exemplos dessas tentativas sao descritos a
seguir.

Em 1682, um Edito Real foi promulgado, conferindo po-
deres ao Governador da Bahia para tomar de volta as proprie-
dades de sesmeiros que haviam descumprido a obrigagéo de
cultivar as terras recebidas, e ordenava que este as concedes-
se a quem desejasse cultiva-las, dando-se preferéncia aos co-
lonos que j& residiam na Capitania (Guimaraes, 1968, p. 54).
Um decreto Real de 1695, objetivando restringir o tamanho das
novas sesmarias a serem concedidas, estipulava 5 léguas co-
mo a méxima dimens&o que uma sesmaria poderia alcangar.
Dois arios depois, outro decreto restringia esta area para ape-
nas 3 léguas, um outro, logo a seguir, o reduzia para 2 léguas
e, mais adiante, outros decretos ordenavam reducgdes ainda
maiores, para uma légua e para meia légua, em alguns casos
(Porto, op. cit. p. 74). Em 1699, um novo decreto “ameagcava
os latifundiérios de expropriagéo das terras que eles nao po-
diam ou n&o queriam cultivar, em favor de outras pessoas que
poderiam ou queriam cultiva-las” e, nas suas justificativas, as-
sinalava que uma das razdes principais pelas quais os sertdes
do Brasil ndo eram adequadamente povoados e cultivados,
decorria da “voracidade dos grandes senhores de terra” (Bo-
xer, 1962, p. 228). Um outro Edito Real, também datado de
1699 e citado por Boxer (op. cit., p. 229), fazia mengéo “a po-
derosos individuos nos sertdes oprimindo os pobres e os hu-
mildes, que se sentiam temerosos até de ousarem reclamar”, e
nele, segundo Boxer, “o Rei ordenava que o Governador Ge-
ral investigasse cuidadosamente o assunto e tomasse medidas
enérgicas contra magnatas da terra que fossem considerados
culpados de tais préticas, forgando-os a restituirem toda e
qualquer terra ilegalmente adquirida” (p. 229).

Assim, evidéncias tanto da determinagéo da Coroa por-
tuguesa em impor a sua vontade em questoes relativas ao uso
e distribuigao da terra, quando da ineficdcia de sua agdes, po-
dem ser extraldas da vasta e ao mesmo tempo va legislacéo
sobre o sistema sesmarial no Brasil, que se estende desde
praticamente o inicio da colonizagéo até as primeiras décadas
do século XIX.
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Vérios autores fazem detalhado relato de inUmeras ou-
tras tentativas do governo portugués, ao longo aos séculos
XVl e XIX, de interferir na questao fundiaria da Colénia. Ro-
drigues (1951, p. 79), da énfase a um decreto Real de 1711, e
as Provisdes de 1727 e 1743, assinalando que “o espirito dos
editos era 0 mesmo: a idéia de colocar em cultivo o solo n&o
cultivado, redividir a grande propriedade e favorecer a agricul-
tura”. Na mesma linha, Porto (op. cit., p. 96), cita um edito Real
de 1753, que determinava que “se desse preferéncia aos que
tiverem roteado e cultivado os sitios, mesmo em se tratando
de rendeiros, pelo principio de que as sesmarias foram dadas
para exploragao e nao para se darem de renda”. Uma mengéo
final deve ser feita ao Edito Real de 1795, que é considerado,
dentre a vasta legislagdo portuguesa especificamente dirigida
ao Brasil, como talvez a mais completa e minuciosa Lei de
Sesmarias do periodo colonial. Este edito estabelecia que “os
governadores n&o deveréo conceder, principaimente em areas
préximas as capitais ou das margens de estradas e de rios na-
vegéveis, mais do que meia légua de terra, para que a igual-

" dade possa prevalecer entre todos os moradores (Apud Ro-
drigues, op. cit, p. 80). Esta mesma lei proibia, ademais, a
concessdo de mais de uma sesmaria para cada pessoa, justifi-
cando-se tal proibigédo sob o argumento de que “ninguém de-
veria receber mais terra do que poderia ser capaz de cultivar
por si mesmo ou com ajuda de escravos”, e reiterava, mais
uma vez, o principio da devolugéo, no caso de verificada a im-
possibilidade de cultivo (Idem, p. 80). O conteudo “revolu-
cionério” deste edito Real era tao forte que, mesmo diante da
tradicio de n&o obediéncia as leis portuguesas no Brasil, des-
ta vez as elites locais formalmente se opuseram a Coroa por-
tuguesa, obrigando o Rei a revogar o edito cerca de um ano
apés a sua promulgagéo (Ibidem, p. 80).

desnecessério multiplicar, aqui, as evidéncias referen-
tes as disputas entre colonos pobres e ricos proprietérios, as
inumeraveis demandas de residentes contra a expropriagéo de
suas terras, e, & abundante legislagao portuguesa voltada para
frear o processo de monopolizagéo da terra na era colonial. As
evidéncias j& assinaladas sédo suficientes para se concluir que
o padréo de uso e distribuigéo da terra, que o Brasil herdeu
sob o dominio portugués, foi certamente derivado do sistema
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de sesmarias - mas nao da vontade e das legislagbes portu-
guesas - desde as primeiras cartas de concesséo, até as su-
cessivas e reiteradas pecas legislativas promulgadas para o
Brasil durante mais de trés séculos de jugo colonial. Ao contra-
rio, todas as evidéncias sugerem que o regime fundiério que
efetivamente veio a prevalecer na colfnia foi, de forma essen-
cial, o resultado do poder e da influéncia das elites rurais brasi-
leiras.

E importante assinalar que as tentativas de Portugal de
corrigir e redirecionar seja a sua politica de concesséo de ter-
ras, seja, principalmente, a de seus agentes na colbnia, nao
resultou de qualquer magnanimidade do governo portugués,
mas de sélidas razbes de ordem econdmica e politica. Uma
melhor distribuicdo das terras servia aos interesses da Coroa
portuguesa de vérias e simultdneas maneiras. Primeiro porque
facilitaria a ocupacéo e o povoamento de um vasto territorio
que era objeto de disputa por outras nagbes européias, as
quais, insistentemente, invocavam o principio da efetiva ocu-
pagéo (a lei internacional do Uti Possidetis, vigente na Europa
logo apés os grandes descobrimentos) como a Unica forma de
um pais poder reclamar o direito & posse das novas terras
descobertas. Segundo, porque ajudaria a resolver o importante
problema da oferta de alimentos na colénia - um problema que
Portugal néo poderia resalver sozinho, dadas as limitagcdes de
sua prépria economia. Vale a este respeito assinalar que, co-
mo as grandes “plantations” e as fazendas pecuérias, quando
muito cuidavam de suas préprias necessidades, a escassez de
géneros alimenticios alcangava, com muita freqiiéncia, um es-
tado de calamidade publica nas vilas e cidades brasileiras,
criando sérios embaragos para a administracédo portuguesa.
Além do mais, como a escassez de alimentos constituia, em si
mesma, um obstéculo a politica de povoamento e de pene-
tragéo do interior, a monopolizacéo da terra veio a ser vista,
aos olhos de Portugal, como claramente danosa aos interes-
ses imperiais. Uma outra importante razéo que levou o gover-
no portugués a desejar uma melhor distribuicao das terras foi a
prépria necessidade que Portugal sentiu de promover a diver-
sificacéo da base econdmica da colénia. O declinio da ativida-
de agucareira, j& na primeira metade dos 1600s e, no século
seguinte, a da mineragéo, representaram duros golpes para o
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Tesouro portugués, de modo que a busca de outras alternati-
vas produtivas na colénia se tornava uma questao de vital im-
porténcia para uma metropole que se via num processo ine-
xoravel de empobrecimento.

O alcance dos objetivos da Coroa - que passavam ne-
cessariamente pela expansao da oferta de géneros alimenti-
cios e pela diversificacdo da economia - demandava, por
razbes Gbvias, uma melhor distribui¢édo das sesmarias, e aqui €
possivel localizar uma primeira fonte de explicagcéo das tentati-
vas portuguesas de frear a continua expanséao do latifindio.

Essas tentativas, contudo, desde muito cedo geraram
um grave conflito de interesses entre o governo portugués e as
elites proprietéarias da colénia, porque estas Ultimas passaram
a ver, na aplicagdo das leis de sesmarias, uma limitagdo ao
seu direito de propriedade e uma seria ameaga ao monopdlio
da terra.

Como muito cedo no Brasil, a terra se tornou a fonte por
exceléncia de renda, de riqueza, de prestigio e, acima de tudo,
de poder, a reacéo dos grandes proprietarios de terra foi a de
desenvolver uma e¢rescente autonomia vis-a-vis a metropole,
como forma de resisténcia ao cumprimento de uma legislacéo
fundiaria que, se favorecia aos interesses imperiais, claramente
néo atendia aos das elites agrarias da coldnia.

Nao é de estranhar, portanto, que desde também muito
cedo o governo portugués tenha se dado conta de que o ex-
cessivo poder das elites rurais brasileiras constituia formidavel
obstaculo para atingir varios objetivos da metrépole (10).

(10) Faoro assinala que o indigena, o estrangeiro e o senhor de terras eram os trés
grandes inimigos do reino portugués e afirma que o (ltimo era, de todos, o maior
inimigo das autoridades coloniais (Faoro, 1975, vol. 1, p. 128 e pp. 143-8).
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E aqui é encontrado outro motivo que estava por tras das ten-
tativas portuguesas de promover uma melhor distribuicao das
terras no Brasil, através do apelo ao cumprimento da lei das
sesmarias: como esta lei continha, como principal provisao, a
devolugao a Coroa de todas as terras concedidas mas nao
cultivadas, a sua aplicacao claramente exerceria o efeito de en-
fraquercer o poder dos senhores de terra e, consequentemen-
te, a sua autonomia perante as autoridades coloniais (11).

Mas a autonomia dos senhores de terra sobreviveu a
todas as tentativas portuguesas de centralizagao. Na verdade,
aumentaram, com o tempo, o poder politico e a autonomia das
elites proprietarias brasileiras, em larga medida por conta do
fato de que enquanto a base econdmica do Brasil se expandia,
a de Portugal declinava, no que resultava o enfraquecimento
do poder metropolitano sobre a sua vasta e relativamente
prospera colbnia. Além do mais, deve ser assinalado que as
politicas portuguesas no Brasil eram, néo raro, ambiguas e

(11) O cumprimento da lei das sesmarias foi apenas uma das véarias maneiras pelas
quais o governo portugués tentou resistir ao poder das elites agrérias brasileiras.
Um conjunto de outras iniciativas podem ser citadas, tanto compreendendo me-
didas diretamente destinadas a aumentar o controle da administracao portuguesa
sobre os negécios internos da colénia, quanto através de medidas indiretas, vol-
tadas para o estimulo a formagéo de novos grupos sociais, de modo a tornar
mais difusas as fontes de poder na sociedade colonial. O alargamento da buro-
cracia do Estado, a fundagao de vilas e cidades (criando-se, assim, uma base ur-
bana na colénia para servir de contrapeso ao poder das elites rurais), a insta-
lagéo de cAmaras municipais, as constantes substituigdes dos quadros dirigentes
na colénia por novos funcionérios mais leais & Coroa, o ostensive apoio a classe
dos comerciantes e mercadores, e as inlimeras tentativas de promover a imi-
gragé@o de colonos agorianos para o Brasil - sao ilustragdes de algumas das ini-
ciativas do governo portugués dirigidas ao aumento dos poderes centralizadores
da metrépole (para uma discussao das tentativas portuguesas de aumentar o seu
poder politico na colénia vis-a-vis as elites locais, ver, por exemplo, Boxe (1962),
Faoro (1975), Queiroz (1976), Guimaraes (1968) e Roett (1984). No que se refe-
re as iniciativas do governo portugués de formentar a imigragac de pequenos co-
lonos durante o periodo colonial, ver particularmente Browne (1972).
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contraditérias. Se Portugal tomava, de um lado, mediadas as
vezes drésticas para frear o poder dos latifundiérios, de outro,
n&o poderia ir muito longe na sua oposi¢éo aos interesses das
elites rurais, j& que o governo luso dependia dessa mesma
classe para a realizagéo da relagéo colonial - ou seja, para que
fosse implementado a mecanismo de transferéncia de recursos
da colbnia para a metrépole. E, por fim, vale ressaltar que as
autoridades portuguesas no Brasil geralmente se aliavam as
poderosas elites locais, ambas, muito freqientemente, até
mesmo se contrapondo a causa real - especialmente em as-
suntos relativos ao uso e distribuicdo da terra (12).

3. CONCLUSOES

Os fatos e argumentos aqui apresentados enfatizaram a
importéncia de fatores internos na formacgéo social do Brasil
colénia. No curso dos trés séculos e duas décadas do dominio
colonial portugués, condicionantes locais deixaram marca pro-
funda nos rumos do desenvolvimento do pals, de tal sorte que
é possivel concluir que forgas domésticas, talvez mais que ex-
ternas, operaram como fatores determinantes do atraso do
Brasil colonial, inflyenciando, redirecionando e alterando o
curso e os resultados da colonizagéo.

Comparado ao Brasil, Portugal era uma pequena,
fraca e decadente poténcia imperialista. Ao nivel mundial, esse
pals se apresentava como um império em franco e inexoréavel
declinio. A colénia, ao contréario, devido as suas dimensdes e
potencialidades, se tornou desde cedo a principal fonte de
sustentagdo econdmica de uma metrépole empobrecida. To-
davia, por ter desenvolvido uma economia a quase exclusiva-
mente de base latifundiaria, os negécios internos da colénia
passaram a ser crescentemente controlados por uma aristo-
cracia de grandes proprietarios, que monopolizaram muito
precocemente vastas extensdes de terras produtivas, impedi-

(12) H& uma vasta literatura disponivel que enfatiza e documenta a autonomia que as

elites rurais brasileiras gozavam durante a época colonial. Ver particularmente os
trabalhos de Guimardes (1968), Queiroz (1976), Linhares (1979), Boxer (1962),
Roett (1984) e Prado Jr. (1979).

232 Sérle Histéria do Nordeste vol. 1 n? 14 213-237 - 1993



ram a diversificagao da agricultura e bloquearam a emergéncia
de uma classe de pequenos e médios agricultores, os quais,
em outros paises de colonizagéo recente, contribuiram decisi-
vamente para dar origem, em fase posterior, a um desenvolvi-
mento capitalista mais democrético e avangado, tanto politica
guanto economicamente.

Em virtude do fato de a principal fonte de poder, ao lon-
go de todo o periodo colonial, ter tido origem local ou no ma-
ximo provincial, e baseado na propriedade da terra, a Coroa
portuguesa e suas altas autoridades na colénia puderam ser
constantemente e eficazmente desafiadas pelas elites politicas
locais (que incluiam as cooptadas autoridades portuguesas de
escaldes inferiores), alcangando-se uma situagédo em que as
politicas portuguesas para a coldnia tinham remotissimas
chances de sucesso se ndo contassem com decidido apoio
das elites-rurais brasileiras ou se conflitassem com os interes-
ses dessas mesmas elites.

A experiéncia brasileira apresenta inumeréveis evidén-
cias de que tendia sempre ao fracasso a implementacéo de
qualquer iniciativa da Coroa que fosse vista como danosa aos
interesses das elites locais. Este foi o caso, por exemplo, de
uma série de medidas na area econdmica que, embora ditadas
por interesses imperiais, mesmo assim teriam produzido impli-
cagdes positivas para o desenvolvimento da colbnia, tais como
a obrigatoriedade da construgéo de estradas contida nas clau-
sulas de doagéo de terras, os apelos a produgéo de alimentos,
os incentivos & diversificagdo de culturas, as tentativas de me-
lhorar a distribuicdo das terras e a promogéo da imigragéo de
pequenos colonos, além de vérias outras iniciativas que pode-
riam ter resultado em melhorias tecnolégicas tanto na agricul-
tura, quanto nas atividades da mineragéo - as quais, eventual-
mente, poderiam ter propiciado o desenvolvimento de uma
embrionéria produgédo manufatureira ainda na época colonial
(13). Na mesma linha de raciocinio, também foi o caso de um
amplo espectro de medidas proibitérias - dentre as quais se
destacam, especialmente, o famoso Edito Real de 1785 proi-
bindo a produgéo de tecidos e os esforgos para a eliminacéo

(13) Novals (17979) descreve, com detalhes, o vasto nimero de iniciativas do gover-
no portugués nesse sentido.
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do contrabando na colénia - que as autoridades portuguesas
nao tiveram poder suficiente para efetiva-las (14).

De todo o exposto, é possivel concluir, entao, que a efe-
tiva capacidade que Portugal teve de bloquear o desenvolvi-
mento da colénia foi muito menor do que se costuma acredi-
tar, e que, de fato, o verdadeiro poder de obstrugao do desen-
volvimento do Brasil colonial resultou do comportamento das
elites rurais brasileiras - estas sim, que eram, na realidade, os
grandes e poderosos agentes politicos na colénia.

O regime de monopolizagéo da terra e outras caracteris-
ticas perversas do sistema de uso do solo que a col6nia her-
dou na época da independéncia - e que ainda estao téo pre-
sentes no Brasil de hoje - explicam, sem duvida, mais do que
qualquer outro fator externo, o lento desenvolvimento do mer-
cado interno, o retardamento da industrializagéo e a auséncia,
até datas recentes, de uma rede interregional de transportes e
comunicagdes - todos esses fatores constituindo, na verdade,
os grandes obstéculos para que o Brasil emergisse, no século
XX, como uma nagao moderna e democrética.

{(14) Para detalhes da Ineficdcia dessas medidas proibitérias, cf. Galviao (1988).
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